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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA (Relator Convocado):

Trata-se de apelação (fls. 186/191) interposta pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, contra a sentença de fls. 177/178 e 203/204, que julgou procedente o pedido inicial para conceder à parte autora, CARLOS JOJÉ ALVES MENDONÇA, o benefício de prestação continuada ao deficiente, a partir da data de entrada do requerimento administrativo.

Deferiu-se, em sentença, a antecipação dos efeitos da tutela para imediata implantação do benefício em questão, o que não se comprovou nos autos.
Em suas razões recursais, o INSS alegou, em síntese, que o requerente não é deficiente, com impedimentos de longo prazo (mínimo de 2 (dois) anos), visto que o médico perito apenas apurou a existência de lesão no bíceps, da qual decorre a incapacidade parcial e temporária para o trabalho, mantida pela não realização da fisioterapia prescrita. Requereu, ao final, o provimento do recurso com a reforma da sentença e improcedência do pedido inicial. Eventualmente, em caso de manutenção da condenação, pleiteou a fixação da data de inicio do benefício no dia em que foi juntado ao feito o laudo pericial, ante a ausência de requerimento administrativo e especificação de quando surgiu a incapacidade. 
Recebida a apelação em seus efeitos devolutivo e suspensivo (fl. 192), sem apresentação de contrarrazões pela parte autora, subiram os autos a este Tribunal.
É o relatório.

V O T O
DO CABIMENTO DA REMESSA NECESSÁRIA
Tratando-se de sentença ilíquida, pois desconhecido o conteúdo econômico do pleito inaugural, não incide a regra disposta no § 2º do art. 475 do CPC/1973, aplicável ao caso por força do Enunciado Administrativo do STJ nº 2 (“Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”). 
Nesse sentido, segundo a Súmula nº 490 do STJ, “A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas”. Igualmente, não incide o § 3º do art. 475 do CPC/1973, pois a sentença não se fundamentou em jurisprudência do Plenário do STF ou em súmula deste Tribunal ou de Tribunal superior competente, razão pela qual tenho como interposta a remessa necessária.
DO BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA AO DEFICIENTE

A CR/1988 assegura assistência social aos necessitados, mediante, inclusive, a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei (inc. V do art. 203). O Estado, assim, assume a obrigação de prover ao sustento dos idosos e dos deficientes, supletivamente a eles próprios e a seus familiares, caso não sejam capazes de fazê-lo por seus próprios meios.

A Lei 8.742/1993, que regulamenta referido dispositivo constitucional, estabelece como requisitos para obtenção do benefício de prestação continuada, (a) condição de deficiente (incapacidade para o trabalho e para a vida independente, de acordo com a redação original do seu art. 20, ou impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir a participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, conforme redação atual do referido dispositivo), ou idoso (considerando-se, desde janeiro de 2004, a idade de 65 anos – Estatuto do Idoso, Lei 10.741/2003); e, (b) estado de miserabilidade próprio e da família.

Ainda a título de esclarecimento, cabe registrar que a Lei 8.742/1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social, estabelece em seu art. 1º que esta “é direito do cidadão e dever do Estado, sendo política de Seguridade Social não contributiva, que prevê mínimos sociais, realizada por meio de um conjunto integrado de ações da iniciativa pública e da sociedade para garantir o atendimento às necessidades básicas”. Denota-se, portanto, que a Assistência Social tem por escopo atender os hipossuficientes, no que tange aos mínimos sociais. 
Portanto, no caso em exame, em que a parte autora busca a implementação do benefício de prestação continuada na condição de deficiente, entendo ser necessária a análise do cumprimento dos requisitos da deficiência e da miserabilidade. 
A respeito do primeiro requisito, o § 2º do art. 20 da Lei 8.742/1993, após as alterações promovidas pelas Leis 12.470/2011 e 13.146/2015, considera “(...) pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas”. 

Observa-se que o novo conceito deixou de considerar a incapacidade pura e simples para o trabalho e para a vida independente, passando agora a possuir dois aspectos principais: biológico e sociológico. O biológico consiste na ideia de impedimentos de longo prazo, sejam eles físicos, mentais, intelectuais ou sensoriais. O sociológico diz respeito ao modo como os impedimentos biológicos reagem com as barreiras existentes, impedindo que o deficiente possa participar plena e efetivamente da sociedade em condições equivalentes com os demais.

Assim, diferentemente do que previa a legislação anterior e do entendimento adotado pelas reiteradas decisões judiciais, confundindo-se deficiência com incapacidade, é certo que, para o novo conceito de deficiência, a capacidade laboral não tem relevância para o benefício de prestação continuada. Somente se avaliam as barreiras, tanto que o beneficiário pode exercer atividades laborativas, importando, no caso, atentar-se para os impedimentos com relação às barreiras e os facilitadores de inclusão porventura existentes. 

Desse modo, devem ser sopesados não apenas o fator clínico, mas, igualmente, as barreiras sociais e culturais que podem excluir a participação do deficiente na vida em sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

Isso significa, por exemplo, que a pessoa pode ser portadora de uma deficiência mental leve, porém ter o seu benefício reconhecido, caso as barreiras à inclusão social sejam elevadas. Por outro lado, uma pessoa mais gravemente enferma pode ter o benefício indeferido, se as oportunidades à inclusão social sejam favoráveis ao acesso ao mercado de trabalho em igualdade de condições ao restante da população.

Também importa pontuar que o critério legal está em consonância com o disposto no art. 1º da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada com quórum de emenda constitucional, nos termos do art. 5º, § 3º da CR/1988, em vigor no Brasil desde 26/08/2009, com a publicação do Decreto nº 6.949/2009.
No caso concreto, foi realizada perícia médica judicial no dia 21/11/2011 (fls. 99/101), tendo o perito deixado claro ao responder aos quesitos formulados pelas partes e pelo Juiz que a lesão no bíceps do braço direito apenas levou à diminuição da capacidade funcional da parte autora – lavrador diarista e nascida em 09/07/1968 –, que não necessita de auxílio de terceiros para as tarefas do dia-a-dia e, inclusive, continuou trabalhando com certo grau de dificuldade. 
Dessa forma, entendo que a parte autora não faz jus ao benefício previsto no art. 203, V da CR/1988, pela falta de cumprimento de um dos requisitos legais, a deficiência de longa duração. Fica prejudicado o exame do preenchimento do segundo requisito legal, a hipossuficiência econômica. 

DO DISPOSITIVO

Em face do exposto, dou provimento à remessa necessária, tida por interposta, e ao recurso de apelação do INSS para julgar improcedente o pedido inicial, nos termos da fundamentação supra.
Em virtude da inversão dos ônus de sucumbência, condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes arbitrados em R$1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 20, § 4º do CPC/1973, cuja exigibilidade fica suspensa por ser beneficiária da Justiça gratuita. 

É o voto.
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